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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
SÉRGIO JUCÁ, DESPACHOU, NO DIA 20 DE ABRIL DO CORRENTE ANO, 
OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 5618/2013.
Interessado: Conselho Nacional do Ministério Público.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Em face da edição da Resolução 112, do Conselho Nacional do 
Ministério Publico, determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de 
estilo.

Proc: 4341/2014.
Interessado: Juízo de Direito da 8ª Vara Criminal da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se a consulta ao E-SAJ dos autos 0719355-67.2013.8.02.0001, 
que demonstra a evolução do feito. Em seguida, arquive-se.

Proc: 5567/2015.
Interessado: Departamento Penitenciário Nacional/Ministério da Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Oficie-se ao interessado, encaminhando cópia das informações da 51ª 
Promotoria de Justiça da Capital, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 913/2016.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Arquive-se.

Proc: 1064/2016.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Delmiro Gouveia.
Assunto: Solicitando providências.
Despacho: Arquive-se.

Proc: 1065/2016.
Interessado: Promotoria de Justiça de Mata Grande.
Assunto: Solicitando de providências.
Despacho: Arquive-se.

Proc: 1118/2016.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça de Penedo.
Assunto: Requerimento de designação.
Despacho: Arquive-se.

Proc: 1233/2016.
Interessado: Helenita Firmo de Melo, Auditora do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro, excepcionalmente, por 6 (seis) meses o pedido formulado, nos 
termos do parecer da douta Consultoria Jurídica lavrado às fls.718. Cientifique-se.

Proc: 1298/2016.
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19ª Região.
Assunto: Encaminhamento de documentos (TAC 000672.2003.19.000/2).
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Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à Promotoria de Justiça de Passo de Camaragibe, obedecidas as cautelas 
de estilo.

Proc: 1410/2016.
Interessado: Maryna Graciele de Oliveira Rosa Araújo, Analista do Ministério 
Público.
Assunto: Requerendo licença maternidade.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Direito Constitucional e Administrativo. Servidor Público. Licença Funcional por 
Maternidade. Possibilidade. A servidora pública que implementar os requisitos 
inerentes ao benefício de licença maternidade, fará jus à interrupção labutar, nos 
moldes da legislação regente. Aplicabilidade do art. 39, § 3º da Lex Matter, do 
art. 49, inciso VII e, do art. 61 da Lei Estadual nº 7.751/2015. Pelo deferimento 
da pretensão, sugerindo a remessa dos autos à Diretoria de Pessoal, para as 
providências que o caso requer”.

Proc: 1499/2016.
Interessado: Marcus Paulo da Costa Barros.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. 5155/2015.

Proc: 1500/2016.
Interessado: Luiz Gomes de Melo.
Assunto: Encaminhamento de documentos (Autos nº 1800008485/2012).
Despacho: À DP para informar.

Proc: 1523/2016.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de documentos (PP nº 1.11.000.001266/2015-25).
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1524/2016.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de documentos (NF nº 1.11.000.001114/2015-22).
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1525/2016.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de documentos (PP nº 1.11.000.001740/2012-76).
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1551/2016.
Interessado: Juízo de Direito da 28ª Vara da Infância e da Juventude da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1566/2016.
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1571/2016.
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1580/2016.
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Autorizo a realização da viagem pretendida. Cientifique-se o interessado. 
Após, voltem os autos conclusos.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 20 de abril de 2016.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Protocolo 235016

. .

Conselho Superior do Ministério Público

PAUTA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA 
25.4.2016 
 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e 
ao público em geral que, na próxima segunda-feira, dia 25.4.2016, às 14 
horas, será realizada sessão do Conselho Superior do Ministério Público na 
sala dos órgãos colegiados, localizada no 4º andar do edifício-sede, onde 
serão discutidos e deliberados na forma seguinte:
 
– Apreciação da Ata da 11ª Reunião Ordinária do CSMP do ano de 2016.

EXPEDIENTES PARA CONHECIMENTO 
 
1. Memo. PROESDEC/MPE-AL nº 182/2016. Origem: 1º Promotoria de 
Justiça da Capital. Assunto: Comunicação de encaminhamento dos autos 
do Procedimento Administrativo nº 09.2016.00000060-7 à 4ª Promotoria 
de Justiça da Capital, em razão de declínio de atribuições, por tratar de 
representação de poluição sonora na Rua José Mercoli Santos. 
2. Memo. PROESDEC/MPE-AL nº 207/2016. Origem: 1º Promotoria de 
Justiça da Capital. Assunto: Comunicação de instauração de Procedimento 
Administrativo nº 09.2016.00000166-1, que diz respeito a fiscalização do 
Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.
3. Memo. PROESDEC/MPE-AL nº 209/2016. Origem: 1º Promotoria de 
Justiça da Capital. Assunto: Comunicação de conversão de Procedimento 
Administrativo em Inquérito Civil através da Portaria nº 06/2016, a respeito 
de controle parental ofertado pela Claro TV.
4. Ofício NDEMA nº 255/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Cap-
ital. Assunto: Comunicação da conversão de Procedimento Preparatório nº 
PGJ/AL-4453/2015 em Inquérito Civil, sobre a contaminação em poços de 
água do Residencial Chácaras da Lagoa.
5. Ofício GPJMG nº 18/2016. Origem: Promotoria de Justiça de Mata 
Grande. Assunto: Comunicação da instauração de Inquérito Civil, através 
da Portaria nº 01/2016, em razão de representações constantes dos Proces-
sos nº PGJ/AL-275/2016 e nº PGJ/AL-508/2016, informando supostos atos 
de improbidade administrativa cometidos no âmbito da Câmara Municipal 
de Inhapi.
6. Processo nº PGJ/AL-1475/2016. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de 
Marechal Deodoro. Assunto: Comunicação da instauração de Procedimento 
Preparatório através da Portaria nº 02/2016, para apurar possíveis irreg-
ularidades no processo seletivo de contratação temporária de servidores, 
realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Marechal Deodoro.
7. Processo nº PGJ/AL-1502/2016. Origem: 66ª Promotoria de Justiça da 
Capital. Assunto: Comunicação da instauração de Procedimento Prepa-
ratório através da Portaria nº 07/2016, para apurar a situação de abandono 
dos galpões e da antiga Estação Ferroviária de Jaraguá, localizados na Rua 
Sá e Albuquerque.

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO)

1. Processo nº PGJ/AL-3224/2015. Origem: Promotoria de Justiça de Muri-
ci (57º Promotor de Justiça da Capital, designado). Interessado(a): Procura-
doria da República em Alagoas (Ministério Público Federal). Assunto: En-
caminhamento de relatório de fiscalização – CGU nº 01608/2010 sobre o 
município de Branquinha. Relator(a): Conselheiro Walber José Valente de 
Lima.

Maceió, 20 de abril de 2016.

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

Victor André Carneiro Magalhães
Técnico do Ministério Público

Chefe da Secretaria do Conselho Superior 
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PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, 
nos termos do art. 14, inciso XII, item 3, do Regimento Interno do CSMP/AL, torna 
públicas as promoções de arquivamentos formuladas pelos Promotores de Justiça 
das respectivas Promotorias abaixo identificadas dos seguintes processos:
 
050. Procedimento Investigatório Criminal nº 06/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
051. Procedimento Investigatório Criminal nº 08/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
052. Procedimento Investigatório Criminal nº 15/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
053. Procedimento Investigatório Criminal nº 16/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
054. Procedimento Investigatório Criminal nº 24/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
055. Procedimento Investigatório Criminal nº 25/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
056. Procedimento Investigatório Criminal nº 40/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
057. Procedimento Investigatório Criminal nº 54/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
058. Procedimento Investigatório Criminal nº 67/2015. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 
059. Procedimento Preparatório nº 002/2015 (02 vols.). Origem: 14ª Promotoria 
de Justiça da Capital. Interessado(a): Fórum Nacional de Combate à Corrupção. 
Assunto: Irregularidades na contratação de serviços de vigilância por meio de 
alarmes eletrônicos no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Maceió.
060. Procedimento Preparatório nº 007/2015 (PGJ/AL-1436/2015). Origem: 14ª 
Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Jamesson de Souza Silva e outros 
(Taxistas auxiliares). Assunto: Notícia de supostas irregularidades de permissões 
de taxis em Maceió.
061. Inquérito Civil nº 16/2015 (01 anexo). Origem: 1º Promotoria de Justiça da 
Capital. Interessado(a): Ministério Público. Assunto: Disciplinamento de Shows e 
Eventos em 2015.
062. Inquérito Civil nº 04/2015 (03 volumes e 02 anexos). Origem: 1º Promotoria 
de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público. Assunto: Fiscalização do 
Estatuto do Torcedor em 2015 (Ref.: Notícia de Fato nº 297/2015 (anexo 02)), 
Notícia de Fato nº 298/2015 (volume 03), Notícia de Fato nº 385/2015 e Procedi-
mento Administrativo nº 222/2015).
063. Procedimento Investigatório Criminal nº 05/2016. Origem: GECOC. Interes-
sado(a): Ministério Público. Assunto: Persecução criminal de delitos operados por 
organizações criminosas atuantes no Estado de Alagoas. 

Cumpre informar, ainda, que os autos dos processos acima listados se encontram 
a disposição dos interessados, na Secretaria deste Conselho, para que a associação 
legitimada ou quem tenha legítimo interesse apresente, querendo, no prazo de 10 
(dez) dias, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos, conforme 
o comando do artigo 172 do RICSMP/AL.

Publicado em 22 de abril de 2016
Prazo para impugnação: até 4 de maio de 2016

Maceió, 20 de abril de 2016

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

Victor André Carneiro Magalhães
Técnico do Ministério Público

Chefe da Secretaria do Conselho Superior
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de Justiça da Capital. Interessado(a): Fórum Nacional de Combate à Corrupção. 
Assunto: Irregularidades na contratação de serviços de vigilância por meio de 
alarmes eletrônicos no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Maceió.
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Cumpre informar, ainda, que os autos dos processos acima listados se encontram 
a disposição dos interessados, na Secretaria deste Conselho, para que a associação 
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(dez) dias, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos, conforme 
o comando do artigo 172 do RICSMP/AL.

Publicado em 22 de abril de 2016
Prazo para impugnação: até 4 de maio de 2016

Maceió, 20 de abril de 2016

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

Victor André Carneiro Magalhães
Técnico do Ministério Público

Chefe da Secretaria do Conselho Superior


